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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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posteriormente teve sua apresentação em pôster no 28º Encon-
tro Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Gradua-
ção em Direito (CONPEDI): constitucionalismo crítico, políticas 
públicas e desenvolvimento inclusivo, realizado entre 19 e 21 
de junho de 2019 nas dependências da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Goiás - UFG.

RESUMO: A violência obstétrica é classificada 
como um ato agressivo cometido durante o 
processo de assistência à gestante, à mulher 
em trabalho de parto e puerpério. As vítimas 
desse tipo de violência nem sempre sabem 
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que estão vivenciando essa condição, pois tal prática está institucionalizada nos 
serviços de saúde. A presente pesquisa trata-se de uma revisão de literatura, que teve 
como objetivo investigar  se a violência obstétrica encontra-se tipificada no Direito 
Penal brasileiro, bem como avaliar o tratamento da ciência jurídica no tocante a essa 
temática. A violência obstétrica é uma realidade nas materndiades brasileiras; as 
vítimas são submetidas a atos agressivos e desumanos, os quais ferem a autonomia, 
a integridade  física, moral e psíquica da mulher. Apesar disso, a violência obstétrica 
não está tipificada no Direito Penal brasileiro e a ciência jurídica caminha a passos 
lentos na discussão dessa temática.
PALAVRAS-CHAVE: Violência obstétrica. Violência no parto. Direitos das mulheres. 
Direito Penal e violência obstétrica.

OBSTETRIC VIOLENCE: A LEGAL ANALYSIS

ABSTRACT: Obstetric violence is classified as an aggressive act committed during the 
process of assistance to pregnant women, women in labor and puerperium. Victims of 
this type of violence do not always know that they are experiencing this condition, as 
this practice is institutionalized in health services. This research is a literature review 
that aimed to investigate if obstetric violence is typified in Brazilian Criminal Law, as well 
as to evaluate the treatment of legal science regarding this theme. Obstetric violence 
is a reality in Brazilian materials; Victims are subjected to aggressive and inhuman acts 
that harm the autonomy, physical, moral and mental integrity of women. Despite this, 
obstetric violence is not typified in Brazilian Criminal Law and legal science is slow to 
discuss this issue.
KEYWORDS: Obstetric violence. Violence in childbirth. Women's rights. Criminal law 
and obstetric violence.

1 |  INTRODUÇÃO

No curso da gestação, parto e pós-parto são recorrentes situações de maus 
tratos, abuso, desrespeito e negligência, as quais caracterizam a violência obstétrica. 
Esse tipo de  violência é, portanto, resultado de tratamento desumananizado como 
xingamentos, humilhação, além de abuso de medicalização e patologização dos 
fenômenos naturais, durante o processo de assistência à gestante, à mulher em 
trabalho de parto, bem como em situação de abortamento  e no puerpério. Esses 
atos podem ocasionar danos físicos, sexuais e psicológicos (SENA; TESSER, 
2017; SAUAIA; SERRA, 2016), interferência direta na autonomia, liberdade sexual 
e reprodutiva da mulher (CIELLO,  et al. 2012), com repercussão direta em sua 
qualidade de vida.

Além disso, a violência obstétrica é um tipo de violência de gênero, em que 
transforma diferenças como sexo, etnia, nível sociocultural, classe social e econômica, 
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em desigualdades. Nesse contexto, observa-se uma imposição hierárquica em que a 
mulher tem seu corpo apropriado como mero objeto de intervenção dos profissionais 
de saúde, em uma relação de subserviência e vulnerabilidade (AGUIAR; D’OLIVEIRA, 
2011), em que pese o desrespeito aos princípios da bioética, autonomia e não 
maleficência.

Muitas vezes, as mulheres que sofrem violência obstétrica, não sabem que 
estão sendo vítimas, pois esse tipo de violência já constitui prática institucionalizada. 
Na maioria das vezes, o processo gestacional e especialmente o parturitivo estão 
associados a dor e sofrimento. Nesse ínterim, as mulheres não se veem enquanto 
vítimas, pois acreditam que os procedimentos fazem parte da rotina assistencial. 

Ademais, a violência obstétrica não tem sido amplamente discutida pela esfera 
jurídica e é diante desse contexto que emergem os seguintes questionamentos: A 
violência obstétrica encontra-se tipificada no âmbito do Direito Penal brasileiro? Quais 
medidas o ordenamento jurídico tem buscado para combater tal tipo de violência?

Para analisar a violência obstétrica tornam-se necessários estudos do 
arcabouço histórico da assistência ao parto, bem como, do ordenamento jurídico 
pátrio no sentido de verificar a tipificação penal desse tipo de violência.

Dessa maneira, a pesquisa teve como objetivo investigar  se a violência 
obstétrica encontra-se tipificada no Direito Penal brasileiro, bem como avaliar o 
tratamento da ciência jurídica no tocante a essa temática.

2 |  METODOLOGIA 

O presente estudo constitui-se de uma revisão de literatura, realizada no primeiro 
semestre de 2019, utilizando bases de dados da área da saúde, como Biblioteca 
Virtual em Saúde, Scientific Electronic Library Online- SciELO, documentos do 
Ministério da Saúde e revistas da área jurídica. Utilizou-se, como palavras-chaves: 
“violência obstétrica”; “violência no parto”; “direitos das mulheres”; “Direito Penal e 
violência obstétrica”. 

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao longo do processo de evolução das práticas assistenciais de saúde, no 
Brasil, o parto deixou de ser conduzido por parteiras, nas próprias residências 
das parturientes (DINIZ, 1997) para ser realizado em unidades de saúde 
(VENDRÚSCOLO; KRUE, 2015). Assim, houve  fim ao processo de feminização 
do parto, que de eminentemente fisiológico, passa a ser objeto da assistência 
especializada de médicos, perdendo na maioria das vezes, suas características 
naturais para se tornar objeto de intervenções no âmbito hospitalar. 
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Nesse contexto, quanto às práticas de atenção obstétrica, o Brasil é considerado 
um país intervencionista. Os percentuais de partos cesarianas em relação aos partos 
normais, na realidade dos serviços de saúde, especialmente na rede suplementar, 
ultrapassam em mais de cinco vezes o recomendado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), já que é orientado que o número de cesarianas não deve ser superior a 
15% do total de partos. No entanto, essa cifra no Brasil é exorbitante, correspondendo, 
no geral, a mais de 84% (OMS, 2015; CIELLO,  et al. 2012).  Todavia, as mulheres 
que recebem assistência obstétrica intervencionista nem sempre compreendem o 
fenômeno como uma ação que fere seus direitos fundamentais. Elas  se calam, 
porém, sofrem os reflexos danosos dessas práticas para o resto da vida. 

Nesse sentido, procedimentos como episiotomia (incisão cirúrgica na região 
vaginal),  tricotomia (retirada de pelos pubianos), uso de ocitocina (estimulador de 
contrações uterinas), lavagem intestinal (procedimento para “limpeza” do intestino),  
determinação inflexível de posição para o parto, manobra de kristeller (medida 
proscrita que consiste em realização de pressão no abdome, região de fundo do 
útero, para acelerar a “saída” do feto), toques repetitivos, dentre outras intervenções 
invasivas e danosas  configuram-se como práticas rotineiras na assistência à mulher  
(PREVIATTI; SOUZA, 2007; AGUIAR, 2013; PEREIRA et al., 2016; WARMIS, 2018) 
e implicam aumento de risco de morbimortalidade materna.

Observa-se, no entanto, que ainda hoje não existe uma Lei Federal brasileira 
específica para os casos de violência obstétrica e sua tipificação penal como delito, 
apesar de estar claro que as mulheres sofrem esse tipo de violência. Situação 
contrária encontra-se em países latino-americanos como a Venezuela que sancionou 
, em 2007, a Lei orgânica “el derecho de las mujeres a una vida libre de violência”, 
tipificando a violência obstétrica como delito (VENEZUELA, 2007).

Além da ausência de tipificação,  as vítimas enfrentam barreiras para 
denunciarem a violência sofrida. É preciso juntar provas nem sempre acessíveis, 
noticiar o fato às autoridades competentes, formalizar denúncia por escrito perante 
aos conselhos dos respectivos órgãos dos profissionais que cometeram tais atos. 
Sendo, portanto, necessário o enfrentamento do corporativismo de muitas profissões 
e instituições.

Nesse contexto, em maio de 2019, em um despacho, o Ministério da Saúde, 
contrariando o entendimento da Organização Mundial de Saúde acerca da 
violência obstétrica,  posicionou-se contrário ao uso do termo (FEBRASGO, 2019) 
acompanhando o Conselho Federal de Medicina (CFM) no parecer 32/2018 (CFM, 
2018). Entendeu o CFM que o termo violência obstétrica era uma agressão aos 
profissionais da medicina e especialidades de ginecologia e obstétrica. No parecer, a 
discussão gira em torno do “conhecimento cientifico consagrado”, e não dos direitos 
fundamentais defendidos pela Constituição Federal.
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Já o Ministério da Saúde, instituiu uma orientação na qual solicitava que o 
termo violência obstétrica fosse “evitado” e possivelmente “abolido” em documentos 
de políticas públicas, sob o condão de que, no atendimento à mulher, os profissionais 
de saúde, bem como de demais áreas envolvidas, não agem com intenção de causar 
danos ou prejuízo à mulher (FEBRASGO, 2019). 

Por conseguinte, em virtude de inquietações de vários seguimentos da 
sociedade que defendem a autonomia da mulher no processo de gestação, parto 
e puerpério, e que compreendem a lesão dessa autonomia como violência, é que 
o Ministério Público Federal (MPF, 2019) recomendou que fosse reconhecido a 
legitimidade para uso do termo, por entender que o Ministério da Saúde estava 
desconsiderando as orientações da Organização Mundial da Saúde sobre o tema. 
Posteriormente, o próprio Ministério da Saúde voltou atrás em sua decisão e 
reconheceu o direito legítimo das mulheres acerca da utilização do termo “violência 
obstétrica” em casos de maus tratos, desrespeito ou abusos no momento do parto.

É mister ressaltar, no entanto, que a cada dia surgem inciativas nas esferas 
Federal, Estadual e Municipal com o objetivo de proteção, acolhimento da mulher 
durante a gravidez, nascimento, parto, puerpério e também em condição de 
abortamento. Nesse sentido, de norte a sul do Brasil percebe-se uma evolução 
acerca da discussão da temática, no sentido de promover ações de prevenção, sem 
tampouco mencionar as medidas a serem imputadas aos culpados. Estados como 
Minas Gerais,  Paraíba, Acre, e Rio Grande do Sul  incluíram em suas legislações 
normas que contemplam a proteção dessas mulheres através da implantação de 
medidas que promovem a humanização do cuidado e, consequentemente, previnem 
a violência obstétrica.

Em vigor desde dezembro de 2018, a Lei nº 23.175, de 21/12/2018, veio para 
garantir o atendimento humanizado à gestante, à parturiente e à mulher em situação 
de abortamento, bem como a prevenção da violência na assistência obstétrica no 
Estado de Minas Gerais (ALMG, 2018). Nesse caso, houve um cuidado do legislador 
para que tal garantia contemplasse as mulheres em situação de abortamento, 
momento esse que requer uma atenção especial de modo a evitar sequelas físicas 
e psiquicas. 

A Lei º 11.329 de 16/05/2019, publicada no Diário Oficial do Estado da Paraíba, 
edição nº 16.871, em   maio de 2019,  dispõe sobre a garantia de atendimento 
humanizado à gestante, à parturiente e à mulher em situação de abortamento 
(AUNIÃO, 2019), sendo mais uma ferramenta para a proteção dessas mulheres em 
elevada condição de vulnerabilidade.

Em agosto de 2019,  foi promulgada a Lei Municipal n° 2.324 que dispõe sobre 
a implantação de medidas de informação e proteção à gestante e parturiente contra 
a violência obstétrica no município de Rio Branco e estabelece outras providências 
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(CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO-AC, 2019). A lei visa a garantia de 
atendimento digno, tanto da gestante como da criança, e seu projeto inicial contou 
com o apoio do Ministério Público do Estado do Acre (MPAC), através da Promotoria 
de Justiça de Defesa da Saúde.

Em abril de 2019, no município de Pelotas-RS, foi criada a Lei Ordinária nº 
6.681, publicada no Diário Oficial dos municípios de 18/04/2019. Essa norma dispõe 
acerca da criação da Semana da conscientização dos Direitos das Gestantes para 
combater a violência obstétrica, defender o pré-natal e o parto humanizado (SAPL, 
2019). 

O propósito da referida lei é a divulgação de direitos à saúde da gestante, 
dando enfoque à assistência humanizada à mulher durante a gestação, pré-parto 
e puerpério, e institui a  possibilidade de ações de prevenção desenvolvidas em  
conjunto com os poderes  Executivo, Legislativo, bem como empresas públicas, 
entidades parceiras, conselhos municipais, associações de bairro e demais órgãos 
interessados, além de pessoas físicas. O artigo 3º prevê a disponibilização de  canais 
para reclamações e denúncias da ocorrência de violência obstérica e  a divulgação 
das ações de concientização em hospitais, postos de saúde, unidades básicas de 
saúde, casas de parto e congêneres.

Por outro lado, o governo Federal implementou  a Lei nº 11.108 de 7 de abril 
de 2005 para garantir às mulheres “o direito à presença de acompanhante durante o 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
– SUS” (BRASIL, 2005), e em seguida, no sentido de proporcionar um novo modelo 
de atenção ao parto, implementou a Rede Cegonha, regulamentada pela Portaria Nº 
1.459 de 24 de junho de 2011. Essa política prima pela humanização no atendimento 
à mulher e é voltada para a saúde e bem estar do binômio mãe-filho (BRASIL, 2011).  

Convém ressaltar ainda que encontra-se em tramitação na Câmara dos 
Deputados Federais o Projeto de Lei nº 7.867 de 2017 que dispõe sobre medidas 
de proteção contra a violência obstétrica e de divulgação de boas práticas para a 
atenção à gravidez, parto, nascimento, abortamento e puerpério (BRASIL, 2017).

Todavia, apesar dessas medidas, de cada quatro mulheres, uma já sofreu 
algum tipo de violência obstétrica (POMPEU, 2014). Como o parto constitui-se 
em momento único para o binômio mãe e filho, com o envolvimento de aspectos 
psicológicos, físicos, sociais, econômicos e culturais, passar por um processo de 
dor e sofrimento, nesse período, incorre em reflexos negativos para a vida da mulher 
(MALDONATO, 2000). A ineficácia e inefetividade das medidas de proteção podem 
estar relacionadas a falta de punibilidade daqueles que violam os direitos das vítimas, 
já que o ato não possui tipificação penal. 

Outrossim, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 
1988) apresenta dispositivos que protegem a autonomia e a capacidade de decidir 
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das pessoas em seu artigo 5º, inciso II e veda o tratamento desumano e a tortura 
em seu artigo 5º, inciso III.  Portanto, a violência obstétrica caracteriza violação 
inquestionável aos Direitos e Garantias Fundamentais, com base na carta magna 
(VELLOSO; SILVA; CARMONA, 2014).

No contexto social, a violência obstétrica se materializa por meio de relatos de 
pacientes que demonstram que sofreram, durante a assistência à gestação, parto, 
pós-parto e abortamento, agressividade física e psíquica, ofensa à moral, desrespeito 
aos direitos e  autonomia das vítimas. Entretanto, quando há ofensa aos direitos 
individuais e coletivos é papel do Estado exercer a função de coibir essas ações e 
punir aqueles que as cometeram. 

Todavia, quando se fala em punição, a ausência de uma legislação específica 
que tipifique a violência obstétrica como crime  dificulta a punição dos culpados 
(CARVALHO; SEVERI, 2015), uma vez que os atos praticados para serem punidos 
precisam de uma tipificação e, seguindo a regra, não há crime sem cominação legal.

Apesar disso, a violência obstétrica ainda é um problema recorrente nas 
práticas da atenção destinada à mulher, envolvendo questões sociais como gênero, 
raça e classe (SOARES et al., 2015) e tem-se tornado um grave problema de saúde 
pública.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As práticas que caracterizam a violência obstétrica são antigas, retrógadas, 
abusivas e ferem a autonomia e dignidade humana das vítimas. Apesar disso, não 
possui tipificação no Direito Penal  brasileiro, e a ciência jurídica nacional caminha 
lentamente na discussão da temática. 

Destarte, observa-se que a normatização da temática no âmbito Municipal, 
Estadual e Federal teve destaque nos últimos anos. A priori tais normas permeiam 
as políticas de prevenção, no entanto não havendo tipificação no Direito Penal 
brasileiro, como ocorre na Venezuela. Assim, pouco há de se falar em punições aos 
responsáveis pelos danos relacionados à violência obstétrica.
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